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Resumo: O presente artigo analisa a evolução do tratamento jurídico dos 
trabalhadores de plataformas digitais na China entre 2019 e 2026, partindo da voluntariedade 
empresarial da Didi até à institucionalização da figura híbrida, confrontando esta experiência 
com a presunção de laboralidade da Diretiva Europeia 2024/2831. A investigação, de 
natureza qualitativa e comparada, assenta em três pilares: (i) os artigos que publiquei em 2020, 
onde identificava na China uma figura híbrida meramente factual, resultante de benefícios 
voluntários da Didi num contexto de vazio legislativo; (ii) as transformações do ordenamento 
chinês entre 2024 e 2026, com a positivação da "relação de trabalho incompleta" e a 
imposição legal de obrigações às plataformas – salário mínimo, seguro obrigatório contra 
acidentes, limitação de jornada com desconexão forçada, transparência algorítmica e 
substituição de multas por sistemas de pontos; (iii) o confronto com a Diretiva 2024/2831, 
que estabelece presunção de laboralidade e transparência algorítmica, mas mantém o 
paradigma binário. 

Da análise comparada resultam lições claras: é possível garantir proteção social 
mínima sem destruir a flexibilidade; a regulação do algoritmo é tão crucial quanto a 
classificação do vínculo; o financiamento da proteção pode ser desligado da qualificação 

 
1Advogada. International Buyer Assistent na República Popular da China desde 2015, Mestre em Direito dos 
Negócios e da Empresa pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa – Centro Regional do 
Porto, Pós-Graduada em Direito do Trabalho pela Faculdade de Direito da Universidade do Porto; Email: 
telmareismartins-58338p@adv.oa.pt. O presente artigo dá continuidade à investigação publicada em 2020 sobre 
os motoristas da Didi na China, atualizando-a e confrontando a evolução do modelo chinês (da voluntariedade 
empresarial à figura híbrida institucionalizada) com a presunção de laboralidade da Diretiva Europeia 
2024/2831. 
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formal. Com base nestas lições, o artigo apresenta contributos concretos para o debate ibero-
americano, com soluções inspiradas na experiência chinesa e adaptáveis à realidade regional. 
Conclui-se que o momento de transposição da Diretiva (até dezembro de 2026) é 
particularmente oportuno para uma reflexão aprofundada sobre soluções híbridas que 
combinem elementos de ambos os modelos, superando a rigidez do sistema binário europeu 
e garantindo proteção efetiva aos trabalhadores de plataformas digitais. 

 

Palavras-chave: Trabalhadores de plataformas digitais; Figura híbrida; Experiência 
chinesa; Diretiva 2024/2831; Direito comparado. 

 

Abstract: This article analyzes the evolution of the legal treatment of digital platform 
workers in China between 2019 and 2026, from Didi's corporate voluntarism to the 
institutionalization of the hybrid figure, and contrasts this experience with the presumption 
of employment in European Directive 2024/2831, aiming to draw lessons for Ibero-
American law. The qualitative and comparative research is based on three pillars: (i) the 
author's 2020 study, which identified a merely factual hybrid figure in China, resulting from 
Didi's voluntary benefits in a legislative vacuum; (ii) the transformations in the Chinese legal 
system (2024-2026), with the positivization of the "incomplete labor relationship" and the 
legal imposition of obligations on platforms – minimum wage, mandatory accident insurance, 
working time limits with forced disconnection, algorithmic transparency, and replacement of 
fines with point systems; (iii) the confrontation with Directive 2024/2831, which establishes 
a presumption of employment and algorithmic transparency but maintains the binary 
paradigm. The comparative analysis yields clear lessons: minimum social protection can be 
guaranteed without destroying flexibility; algorithmic regulation is as crucial as employment 
classification; protection funding can be disconnected from formal qualification. Based on 
these lessons, the article presents concrete contributions to the Ibero-American debate, with 
solutions inspired by the Chinese experience and adaptable to the region's reality. It 
concludes that the moment of the Directive's transposition (by December 2026) is 
particularly opportune for in-depth reflection on hybrid solutions combining elements of 
both models, overcoming the rigidity of the European binary system and ensuring effective 
protection for digital platform workers. 

Keywords: Digital platform workers; Hybrid figure; Chinese labour law; Directive 
2024/2831; Comparative law. 

 

1. INTRODUÇÃO: 

Quando olhamos para o mundo do trabalho na última década, somos confrontados 

com transformações que poucos poderiam antecipar. As novas tecnologias e a proliferação 

das plataformas digitais vieram colocar desafios inéditos às legislações laborais de todo o 

mundo2 e, atrevo-me a dizer, têm posto à prova a capacidade de adaptação do próprio Direito 

do Trabalho. 

 
2 Falcão, D. (2025). A “obsolescência programada” do Direito do Trabalho: Plataformas digitais, algoritmos e 
sistemas de inteligência artificial. *RED - Revista Electrónica de Direito, 37*(2), 73-
93. https://cij.up.pt/pt/red/ultima-edicao/a-ldquoobsolescencia-programadardquo-do-direito-do-trabalho-
plataformas-digitais-algoritmos-e-sistemas-de-inteligencia-artificial/ 

https://cij.up.pt/pt/red/ultima-edicao/a-ldquoobsolescencia-programadardquo-do-direito-do-trabalho-plataformas-digitais-algoritmos-e-sistemas-de-inteligencia-artificial/
https://cij.up.pt/pt/red/ultima-edicao/a-ldquoobsolescencia-programadardquo-do-direito-do-trabalho-plataformas-digitais-algoritmos-e-sistemas-de-inteligencia-artificial/
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O modelo tradicional, que durante décadas nos habituámos a ver como a referência, 

aquela dicotomia entre trabalho subordinado, protegido pelo Direito do Trabalho, e trabalho 

independente, regido pelo Direito Civil, mostra-se hoje claramente insuficiente para captar a 

complexidade das relações que emergem no universo da Gig Economy.3 

Como bem nota Wang Tianyu4, esta nova realidade laboral já não pode ser 

interpretada e regulada adequadamente com recurso à velha "dicotomia laboral". Impõe-se, 

por isso, uma reflexão séria sobre a necessidade de novos enquadramentos jurídicos. 

É aqui que a China desperta particular interesse. Sendo uma das maiores economias 

Mundiais, com mais de 400 plataformas e dezenas de milhões de trabalhadores registados, o 

país tem enfrentado, de forma especialmente intensa, aquelas tensões entre inovação 

empresarial, flexibilidade laboral e a necessidade premente de proteção social dos 

trabalhadores. Vários estudos da Organização Internacional do Trabalho realizados em 20195 

revelaram, a propósito, que as plataformas chinesas tratavam os trabalhadores como 

"autónomos" ou "autoempregados", excluindo-os, por essa via, de muitas proteções laborais 

e de segurança social. 

Ora, foi precisamente neste contexto que, entre 2019 e 2020, publiquei dois estudos 

para o Iberojur6 dedicados a esta problemática, tendo como foco o exemplo chinês e, em 

particular, o caso dos motoristas da plataforma de transportes Didi. Recentemente, decidi 

regressar a este tema contudo, volto com a distância que o tempo permite e com a 

possibilidade de olhar para o caminho, entretanto percorrido, tanto na China como na 

Europa, confrontando os dois modelos. 

 
3 Hermanto, H., Hendriks, P., & Vermeer, S. (2025). The Disruption of Labor Law in the Platform Economy: 
Towards a Normative Reconfiguration. Research Journal of Law, 
20(1). https://research.adra.ac.id/index.php/rjl/article/view/2216 e, Katsabian, T. (2021). The Rule of 
Technology: How Technology Is Used to Disturb Basic Labor Law Protections. Lewis & Clark Law Review, 
25(3), 895. https://lawcommons.lclark.edu/lclr/vol25/iss3/5/ 
4 Wang, T. (2020). Interpretation Path and Regulation System of "Employee-like Persons" in Internet Platform 
Employment. Global Law Review, 
(3). http://iolaw.cssn.cn/ywb/selectedarticles/202006/t20200612_5142540.shtml 
5 Os resultados do inquérito da OIT realizado em 2019 foram publicados no ILO Working Paper n.º 24 (Chen, 
2021). O estudo analisou três das principais plataformas digitais chinesas e comparou os dados com as 
conclusões de estudos anteriores da OIT sobre plataformas ocidentais dominantes, identificando lacunas 
significativas na proteção laboral e social dos trabalhadores. Sobre as dificuldades de acesso à segurança social 
pelos trabalhadores em formas atípicas de emprego na China, veja-se também Zhou (2020). 
6Martins, T. R. (2020). A problemática dos trabalhadores das plataformas digitais: Trabalhadores dependentes, 
prestadores de serviços ou figura híbrida? O exemplo chinês. In E. G. da Silva, P. de Brito, F. S. Veiga, & R. 
M. Gonçalves (Dir.), Análise crítica do direito Ibero-americano (pp. 493–502). Instituto Iberoamericano de Estudos 
Jurídicos. 
Martins, T. R. (2020). A problemática da falta de reconhecimento de direitos sociais aos trabalhadores da "gig 
economy": Breve reflexão. In J. C. Amorim, F. S. Veiga, & P. A. Azevedo (Coords.), Desafios do "legaltech" (pp. 
400–409). Instituto Iberoamericano de Estudos Jurídicos.  

https://research.adra.ac.id/index.php/rjl/article/view/2216
https://lawcommons.lclark.edu/lclr/vol25/iss3/5/
http://iolaw.cssn.cn/ywb/selectedarticles/202006/t20200612_5142540.shtml
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2. O PONTO DE PARTIDA: A VOLUNTARIEDADE EMPRESARIAL 

E A FIGURA HÍBRIDA INFORMAL NA CHINA (2019-2020): 

No primeiro desses estudos, procurei analisar a qualificação jurídica dos 

trabalhadores de plataforma à luz do ordenamento chinês e da legislação portuguesa. As 

conclusões apontavam para um cenário de ausência de resposta legislativa específica na China 

contudo, revelavam também um dado que, confesso, me surpreendeu. Apesar do vazio 

jurídico, a plataforma de transportes Didi atribuía voluntariamente um conjunto de regalias 

aos seus colaboradores: pagamento de seguros de acidentes de trabalho, descontos em 

ginásios, programas de bem-estar, entre outros. Estávamos perante aquilo que designei como 

uma "figura híbrida", uma construção empírica, situada algures entre a subordinação e a 

autonomia, mas sem qualquer correspondência no plano jurídico-formal.  

A análise da jurisprudência chinesa do período 2014-2019, entretanto publicada em 

estudos académicos, confirmava este diagnóstico: os litígios entre plataformas e 

trabalhadores aumentaram significativamente até 20177, envolvendo sobretudo acidentes de 

viação e questões de responsabilidade civil, e revelavam a incapacidade dos tribunais para, 

com base no quadro legal existente, oferecer respostas consistentes e estruturantes. 

Perante este cenário, concluí pela necessidade de adequação das leis laborais mundiais 

a estes fenómenos tecnológicos, de forma a garantir uma maior proteção social dos 

trabalhadores das plataformas digtais. A pergunta que ficava em aberto era: que caminho 

seguiria a China? Manter-se-ia na lacuna jurídico-legislativa, confiando na voluntariedade 

empresarial ou evoluiria para uma resposta jurídica estruturante e uniformizadora? 

 

 
7Wang, T., & Cooke, F. L. (2021). Internet platform employment in China: Legal challenges and implications 
for gig workers through the lens of court decisions. *Relations industrielles / Industrial Relations, 
76*(3). https://doi.org/10.7202/1083612ar. As autoras analisaram 102 decisões judiciais chinesas entre 2014 e 
2019, concluindo que os litígios entre plataformas e trabalhadores aumentaram significativamente até 2017, 
envolvendo sobretudo acidentes de viação e questões de responsabilidade civil, e revelando a incapacidade dos 
tribunais para, com base no quadro legal existente, oferecer respostas consistentes e estruturantes.  
Ainda neste sentido vide: Shanghai Jing'an Court. (2023, July 5). "外包"骑手发生事故，谁来赔 ["Outsourced" 
riders have accidents, who pays?]. Shanghai Legal News. http://www.shfzb.com.cn/shfzb/html/2023-
07/05/content_150406_680350.htm 

https://doi.org/10.7202/1083612ar
http://www.shfzb.com.cn/shfzb/html/2023-07/05/content_150406_680350.htm
http://www.shfzb.com.cn/shfzb/html/2023-07/05/content_150406_680350.htm
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3. A CONSOLIDAÇÃO JURÍDICA DA FIGURA HÍBRIDA NO DIREITO 

LABORAL CHINÊS (2024-2026) 

Os anos que se seguiram trouxeram respostas que, confesso, superaram as minhas 

expectativas. Entre 2024 e 2026, o ordenamento jurídico chinês sofreu transformações 

profundas, com a positivação da "relação de trabalho incompleta" ou, se preferirmos, da 

"figura híbrida", que institucionaliza aquela “terceira figura”, outrora meramente factual, e 

com a imposição legal de obrigações às plataformas digitais. 

O processo de consolidação jurídica da figura híbrida no direito chinês teve como 

ponto de partida incontornável o Guia sobre a Proteção dos Direitos e Interesses dos Trabalhadores 

em Novas Formas de Emprego, emitido em julho de 2021 pelo Ministério dos Recursos Humanos 

e Segurança Social8. Este documento inovador veio, pela primeira vez, introduzir no 

ordenamento chinês a categoria das "situações que não preenchem totalmente os requisitos 

para o estabelecimento de uma relação laboral", criando, desta forma, um espaço jurídico 

intermédio entre a relação de trabalho subordinado (regida pelo Direito do Trabalho) e o 

trabalho independente ou prestação de serviços (regido pelo Direito Civil obrigacional). 

Como assinala a Doutrina, esta intervenção normativa representou uma ruptura com 

o paradigma binário tradicional (aquele "tudo ou nada") que há muito caracterizava o direito 

laboral chinês, abrindo caminho para aquilo que alguns autores designam como a emergência 

de um sistema de "três níveis": relação laboral plena; prestação de serviços/trabalhador 

independente; e relação de trabalho incompleta, ou figura híbrida.9 

 A relevância do Documento n.º 56 reside não apenas na inovação conceptual, mas 

sobretudo no reconhecimento explícito de que os trabalhadores enquadrados “nesta nova 

categoria” teriam direito a proteções fundamentais, designadamente em matéria de 

remuneração, segurança no trabalho e proteção contra acidentes de trabalho. 

O ano de 2023 foi marcado por um importante esforço de densificação normativa. 

O Departamento Geral do MOHRSS emitiu três documentos fundamentais: o Guia para a 

Celebração de Contratos de Trabalho e Acordos Escritos com Trabalhadores em Novas Formas de 

Emprego (Documento n.º 6), bem como guias específicos sobre a proteção do direito ao 

descanso e sobre a transparência das regras laborais nas plataformas. Estes instrumentos 

vieram concretizar, em termos operacionais, o quadro delineado em 2021, estabelecendo, 

 
8 CHINA. Ministério dos Recursos Humanos e Segurança Social (MOHRSS). Orientação administrativa para 
plataformas digitais. Pequim, fevereiro de 2026. 
9Wang, T. (2024). A construção da "terceira via" no direito laboral chinês: do Documento n.º 56 aos casos 
paradigmáticos de 2024. Revista de Direito Comparado, 12(3), 45-67. 
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nomeadamente:10a) A obrigatoriedade de celebração de acordo escrito entre a plataforma e 

o trabalhador enquadrado na relação de trabalho incompleta, definindo os respetivos direitos 

e obrigações; b)A consagração do princípio segundo o qual, mesmo na ausência de relação 

laboral plena, a plataforma assume responsabilidades típicas de empregador, nomeadamente 

no que concerne à proteção da saúde e segurança do trabalhador e ao pagamento de 

contribuições para o seguro contra acidentes de trabalho; c)A imposição de deveres de 

transparência algorítmica, obrigando as plataformas a divulgar as regras subjacentes aos 

sistemas automatizados de gestão do trabalho .11 

A doutrina chinesa debateu intensamente a natureza jurídica destas disposições. Wang 

Tianyu, investigador do Instituto de Direito da Academia Chinesa de Ciências Sociais, 

argumenta que estes guias, embora formalmente classificados como "orientações 

administrativas", assumem uma função quase-normativa, preenchendo o vazio deixado pela 

ausência de legislação formal e orientando a atuação dos tribunais e das autoridades 

administrativas.12  

Num caso envolvendo uma plataforma de entregas de Xangai, o tribunal declarou 

que a existência de um contrato de parceria comercial ou de um acordo de prestação de 

serviços não obsta ao reconhecimento de uma relação de trabalho incompleta quando se 

verifica, na prática, uma situação de controlo efetivo por parte da plataforma sobre o processo 

de trabalho. Como sintetiza o acórdão, citado pela doutrina: "não se atende à forma do 

acordo, mas à realidade do controlo".13 

Noutro caso paradigmático, relativo a um motorista de plataforma digital em Pequim, 

o Tribunal considerou que o sistema de geolocalização contínua, a avaliação dos clientes 

baseada em algoritmos e a definição unilateral das condições de remuneração pela plataforma 

configuravam formas de "controlo tecnológico" que, embora distintas da supervisão humana 

 
10 "不完全劳动关系"中用工主体责任的定位与归结. (2025). PKULAW, 6 de maio de 2025, disponível 
online: https://labor.pkulaw.cn/docbook/hotfocus/3796948656902144.html 
11 新就业形态下不完全劳动关系的差异化保障：前提、根源与路径探索. (2025). PKULAW, 20 de 
novembro de 2025, disponível online: https://labor.pkulaw.cn/docbook/hotfocus/3796948656902144.html 
12谢增毅. (2024). 我国平台用工规制路径的反思与改进. 中外法学, (2), 386-406 disponível online: 
https://ccj.pku.edu.cn/article/info?id=370033920 
13 Neste sentido vide:  刘⼩燕. (2026). 理清劳动关系，让新就业形态劳动者权益保障不"悬空". 工人日
报, 6 de março de 2026, disponível online: https://stcn.com/article/detail/3664072.html 
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direta, produziam efeitos equivalentes aos da subordinação tradicional.1415 Em vários casos, 

os tribunais declararam ainda a ineficácia, perante a realidade dos factos, das estratégias 

empresariais adotadas por muitas plataformas, consistentes em induzir os trabalhadores a 

registar-se como empresários individuais ou a celebrar contratos de parceria com entidades 

subcontratadas, considerando tais práticas como tentativas de fraude à lei laboral vigente.16 

Estes princípios foram posteriormente incorporados no Guia para a Identificação de 

Relações Laborais em Novas Formas de Emprego, cuja elaboração foi proposta durante as sessões 

da Assembleia Popular Nacional de 2026 por representantes como Yang Weikun, Presidente 

da Universidade de Finanças de Hebei, com o objetivo de uniformizar os critérios de decisão 

a nível nacional.17 

De acordo com documentos oficiais do Ministério dos Recursos Humanos e 

Segurança Social (MOHRSS)18 e do Ministério dos Transportes, de fevereiro de 202619, as 

plataformas, incluindo a Didi, passaram a estar vinculadas ao cumprimento de deveres como 

a garantia de salário mínimo, a obrigatoriedade de seguro contra acidentes de trabalho 

(abrangendo já 23,25 milhões de trabalhadores,20 a limitação de jornada com desconexão 

forçada, a transparência algorítmica e a substituição de multas automáticas por sistemas de 

pontos. 

Os resultados são particularmente relevantes para a compreensão do fenómeno: 

apenas cerca de 19% dos trabalhadores se enquadraram claramente no modelo tradicional da 

relação laboral subordinada. Os restantes 81% situam-se fora do paradigma binário, 

 
14 Chan, J. (2021). Hunger for profit: how food delivery platforms manage couriers in China. Sociologias, 23(57), 
58-82. https://doi.org/10.1590/15174522-112308. A autora, com base em observação participante e 
entrevistas, demonstra como as plataformas Meituan e Ele.me gerem os entregadores através de contratos de 
serviço em vez de emprego formal, recorrendo a sistemas de vigilância baseados em dados e mecanismos de 
feedback dos clientes para intensificar o esforço laboral. Conclui que, na ausência de proteções jurídicas 
chinesas para o setor de entrega de comida, os trabalhadores informais "lutam desesperadamente pela 
subsistência", com rendimentos não garantidos devido à variabilidade das encomendas e das tarifas por peça, 
evidenciando como a flexibilidade algorítmica "funciona em ambos os sentidos" — beneficiando a plataforma 
na redução de custos em períodos de baixa procura, mas precarizando os trabalhadores. 
15 王梅玲, 陈昆仑. (2026). 浅议新业态下劳动关系的界定. 重庆法治报, 6 de fevereiro de 2026, disponível 
online: https://szb.cqfzb.net/html/2026-02/06/content_114059_19287685.htm 
16 Neste sentido: 报告：平台企业利用算法过度控制劳动者的问题亟待解决. (2025). 凤凰网, 15 de 
junho de 2025, disponível online:  https://news.ifeng.com/c/8kElotReKjS 
17 Comité Permanente da Assembleia Popular Nacional. (2026, março 1). 对灵活就业和新就业形态劳动者
权益保障工作情况报告的意见和建议 [Pareceres e sugestões sobre o relatório de trabalho relativo à 
proteção dos direitos e interesses dos trabalhadores em formas flexíveis e novas formas de emprego]. Site Oficial 
do Congresso Nacional do Povo. Disponível 
online: http://www.npc.gov.cn/npc/c2/c30834/202603/t20260301_451860.html 
18 Idem. 
19 CHINA. Ministério dos Transportes. Regras para o setor de transporte por aplicação. Pequim, fevereiro de 2026. 
20 South China Morning Post. (2026, fevereiro 27). China tells Didi, Meituan to comply with labour laws and 
protect gig workers' rights. SCMP. https://www.scmp.com 

https://doi.org/10.1590/15174522-112308
https://ele.me/
https://news.ifeng.com/c/8kElotReKjS
http://www.npc.gov.cn/npc/c2/c30834/202603/t20260301_451860.html
https://www.scmp.com/
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apresentando uma grande diversidade de combinações entre dependência económica e 

subordinação pessoal.21 

Estes dados, ao evidenciarem a insuficiência do modelo binário, conferem 

fundamento empírico à opção normativa chinesa pela criação de uma categoria intermédia. 

Como concluem os autores do estudo, "a natureza multifacetada do trabalho em plataforma 

sugere que os paradigmas jurídicos binários tradicionais podem não captar totalmente as 

diversas realidades destes novos modelos digitais.”22 

Em pleno ano de 2026, podemos afirmar que a figura híbrida se 

encontra juridicamente consolidada no ordenamento chinês, enquanto categoria operativa 

com contornos definidos pela conjugação de fontes normativas, orientações administrativas 

e jurisprudência. O Documento n.º 12, que estabelece os critérios para a identificação das 

relações laborais, continua a ser o referencial legal básico, mas a sua aplicação é hoje mediada 

pelos princípios interpretativos fixados nos casos paradigmáticos de 2024.23 

Não obstante as dificuldades e a estranheza desta “figura híbrida”, o caminho 

percorrido pela China entre 2021 e 2026 é notável. Em poucos anos, o país passou de um 

modelo de "vazio legislativo" (que caracterizou o período 2019-2020) para um sistema 

estruturado de proteção em três níveis, que, sem deixar de reconhecer a especificidade e a 

flexibilidade do trabalho em plataformas, garante um conjunto de direitos mínimos a dezenas 

de milhões de trabalhadores. Como sintetiza a OIT, este percurso "acrescenta-se aos debates 

globais sobre a complexidade interna do trabalho em plataforma" e demonstra a viabilidade 

de "desenhar sistemas de proteção inclusivos que respondam às realidades multifacetadas da 

economia digital moderna.”24 

 

4. A RIGIDEZ DO MODELO EUROPEU: A DIRETIVA 2024/2831  

 
21 International Labour Organization. (2026). Beyond employees and contractors: Mapping China's platform-
based gig workers. ILO, 10 de fevereiro de 2026. https://www.ilo.org/resource/article/beyond-employees-
and-contractors-mapping-china%E2%80%99s-platform-based-gig-workers  
22 Idem. 
23  Li, S., & Wang, L. (2025). A brief study on the current status and improvement measures of legal protection 
for platform workers in China — Centered around Document No. 
12. KCI. https://www.kci.go.kr/kciportal/ci/sereArticleSearch/ciSereArtiView.kci?sereArticleSearchBean.arti
Id=ART003225925 
24 International Labour Organization. (2026). Beyond employees and contractors: Mapping China's platform-
based gig workers. ILO, 10 de fevereiro de 2026. https://www.ilo.org/resource/article/beyond-employees-
and-contractors-mapping-china%E2%80%99s-platform-based-gig-workers  

https://www.ilo.org/resource/article/beyond-employees-and-contractors-mapping-china%25E2%2580%2599s-platform-based-gig-workers
https://www.ilo.org/resource/article/beyond-employees-and-contractors-mapping-china%25E2%2580%2599s-platform-based-gig-workers
https://www.kci.go.kr/kciportal/ci/sereArticleSearch/ciSereArtiView.kci?sereArticleSearchBean.artiId=ART003225925
https://www.kci.go.kr/kciportal/ci/sereArticleSearch/ciSereArtiView.kci?sereArticleSearchBean.artiId=ART003225925
https://www.ilo.org/resource/article/beyond-employees-and-contractors-mapping-china%25E2%2580%2599s-platform-based-gig-workers
https://www.ilo.org/resource/article/beyond-employees-and-contractors-mapping-china%25E2%2580%2599s-platform-based-gig-workers
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Este confronto (modelo chinês vs modelo europeu) revela-se particularmente 

relevante num momento em que os Estados-membros da União Europeia, incluindo 

Portugal e Espanha, se encontram a proceder à transposição da Diretiva, cujo prazo termina 

em dezembro de 2026. 25 

Esta diretiva europeia adotada em 23 de outubro de 2024, e publicada no Jornal 

Oficial da União Europeia em 11 de novembro de 202426, assenta em três pilares 

fundamentais: a determinação correta do estatuto laboral, a transparência e supervisão 

humana na gestão algorítmica, e a melhoria da transparência no trabalho transfronteiriço.  A 

sua aprovação foi precedida por importante jurisprudência do Tribunal de Justiça da União 

Europeia – nomeadamente os acórdãos Uber Spain (C-434/15) e Yodel (C-692/19) – que já 

vinham delineando os contornos da qualificação jurídica dos trabalhadores das plataformas27. 

A diferença mais evidente reside na estrutura conceptual. O modelo europeu 

mantém-se fiel ao paradigma binário tradicional (trabalhador subordinado vs. Prestador de 

serviços/autónomo), confiando na presunção legal para facilitar a reclassificação dos 

trabalhadores no primeiro polo. O modelo chinês, pelo contrário, cria uma terceira categoria 

jurídica – a "relação de trabalho incompleta" ou “figura híbrida” – que acolhe a zona cinzenta 

entre a subordinação e a autonomia, conferindo-lhe dignidade normativa própria. 

Esta diferença não é meramente formal. Ela reflete concepções distintas sobre o 

papel do Direito do Trabalho: para o legislador europeu, a proteção social adequada só pode 

ser garantida através do vínculo laboral pleno; para o legislador chinês, é possível (e até 

desejável!) desligar certos direitos mínimos da qualificação formal, conferindo 

independência, flexibilidade e, simultaneamente, proteção a todos os trabalhadores, 

independentemente da sua classificação. 

 

 
25  KPMG Law LLP. (2025, outubro 16). The EU Platform Workers Directive and its impact on Irish 
employers. https://kpmglaw.ie/insight-eu-platform-workers.html. Apesar de o artigo se focar na Irlanda, a 
análise do prazo de transposição e das obrigações gerais da Diretiva aplica-se a todos os Estados-Membros, 
incluindo Portugal e Espanha. 
26 Directiva (UE) 2024/2831 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2024, relativa à 
melhoria das condições de trabalho nas plataformas digitais (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial 
da União Europeia, L 2831, 11 de novembro de 2024, artigo 21.º, n.º 1. https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202402831  
27 Neste sentido vide: Acórdão de 20 de dezembro de 2017, Asociación Profesional Elite Taxi v Uber Systems Spain SL, 
Processo C-434/15, ECLI:EU:C:2017:981; Despacho de 22 de abril de 2020, B v Yodel Delivery Network Ltd, Processo 
C-692/19, ECLI:EU:C:2020:288. 
 

https://kpmglaw.ie/insight-eu-platform-workers.html
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202402831
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202402831
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5. PROPOSTAS PARA A TRANSPOSIÇÃO DA DIRETIVA EUROPEIA: O 

FIM DO SISTEMA BINÁRIO. 

O confronto entre os dois modelos oferece, a meu ver, ensinamentos valiosos para 

o espaço ibero-americano, num momento particularmente oportuno: a transposição da 

Diretiva 2024/2831 por Portugal e Espanha (até dezembro de 2026) e a realização da Cimeira 

Ibero-Americana de Madrid (novembro de 2026). 

A experiência chinesa demonstra, de forma clara, que o paradigma binário tradicional 

é insuficiente para captar a complexidade das relações de trabalho emergentes na Gig Economy. 

A Europa, com a sua tradição de proteção social e a sua experiência com formas atípicas de 

trabalho, pode e deve repensar a rigidez da dicotomia laboral, explorando a possibilidade de 

categorias intermédias que garantam direitos mínimos sem forçar a reclassificação plena.28 

O modelo chinês demonstra que é possível garantir proteção social mínima sem 

destruir a flexibilidade. Atualmente, o seguro obrigatório contra acidentes, que já abrange 

23,25 milhões de trabalhadores de plataforma na China, constituindo um exemplo 

paradigmático: independentemente da classificação formal, todos os trabalhadores 

beneficiam de cobertura em caso de acidente, financiada pelas plataformas com base no 

número de horas trabalhadas ou de serviços realizados. 

Esta solução poderia ser adaptada à realidade ibero-americana, através da criação de 

um seguro obrigatório pago pelas plataformas, gerido pelos sistemas nacionais de segurança 

social, e aplicável a todos os trabalhadores das plataformas, independentemente da sua 

qualificação jurídica. 

Os resultados de projetos de investigação europeus, coordenados em Portugal, 

baseados em mais de 50 entrevistas a trabalhadores de plataformas como Uber, Uber Eats e 

Glovo, revelam "diferentes relações com a mesma e diferentes narrativas", evidenciando uma 

"heterogeneidade de perfis socioeconómicos" que vai desde pequenas empresas familiares a 

trabalhadores migrantes "à procura de inserção". Os investigadores concluíram que, na 

maioria dos casos, os trabalhadores das plataformas digitais "não estão abrangidos pelas 

 
28 Tomaszewska, M. (2025). Transparency and Algorithmic Oversight in the Digital Workplace: Legal 
Challenges under Directive 2024/2831. Szkoła Prawa i Procesu Pracy, 
32(3). https://ejournals.eu/en/journal/szppips/article/transparency-and-algorithmic-oversight-in-the-digital-
workplace-legal-challenges-under-directive-2024-2831. A autora analisa como o trabalho em plataformas tem 
gerado numerosos litígios na UE relativamente ao estatuto jurídico dos trabalhadores e à forma como os 
algoritmos gerem as suas atividades, destacando a necessidade de uma abordagem regulatória que ultrapasse a 
rigidez do paradigma binário. 

https://ejournals.eu/en/journal/szppips/article/transparency-and-algorithmic-oversight-in-the-digital-workplace-legal-challenges-under-directive-2024-2831
https://ejournals.eu/en/journal/szppips/article/transparency-and-algorithmic-oversight-in-the-digital-workplace-legal-challenges-under-directive-2024-2831
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formas de tutela de trabalho de um trabalhador dependente"29, num setor caracterizado por 

"dez a 12 horas de trabalho por dia e seis a sete dias por semana", "abusos laborais"30 e "falta 

de fiscalização", sintetizado na afirmação de que "reina o caos"31 e é "uma situação de falsa 

independência”.32 

Ora, nada impede que, no ato de transposição, o legislador 

português/espanhol complementem a presunção de laboralidade com um conjunto de 

direitos mínimos aplicáveis a todos os trabalhadores das plataformas, independentemente do 

seu vínculo. Nessa medida, o artigo 5.º da Diretiva permite expressamente que os Estados 

mantenham ou introduzam disposições mais favoráveis para os trabalhadores. 

Com efeito, seria possível: a) Aplicar a presunção de laboralidade nos termos da 

Diretiva Europeia, facilitando o acesso ao estatuto de “trabalhador dependente” a todos 

aquelas que preencham os requisitos de subordinação jurídica; b) Garantir, para além da 

presunção, um conjunto de direitos mínimos (seguro contra acidentes e limite de jornada 

laboral,) a todos os trabalhadores de plataforma, incluindo aqueles que permaneçam 

formalmente independentes. 

Esta solução de dupla camada protetora combinaria o melhor dos dois modelos: a 

via de acesso ao estatuto laboral pleno (Modelo Europeu) com a garantia de mínimos 

universais (Modelo Chinês). 

 

 
29Ainda sobre a discussão sobre o dualismo, traballhadores dependentes vs prestadores de serviços, vide: Gomes, 
P. O. (2025). O trabalho em plataformas digitais e a “subordinação algorítmica” (Dissertação de mestrado).Iscte-
Instituto Universitário de Lisboa. https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/34225. A autora investiga o 
problema da qualificação jurídica dos trabalhadores de plataforma em Portugal, analisando a presunção de 
laboralidade do artigo 12.º-A do Código do Trabalho e questionando se a gestão algorítmica estará a substituir 
a subordinação tradicional por um novo modelo, configurando a "subordinação algorítmica" e os seus efeitos 
na precarização das relações laborais e Amado, J. L. (2023). As plataformas digitais e o novo art. 12-A do Código 
do trabalho português: empreendendo ou trabalhando?. Revista do Tribunal Superior do Trabalho, 89(2), 294–312. 
30 Lebre, L. (2025, outubro 6). Os Novos Servos da Gleba Digital. LinkedIn. https://pt.linkedin.com/pulse/os-
novos-servos-da-gleba-digital-lucia-lebre-xrstf. A autora descreve os trabalhadores de plataformas em Portugal 
como "os fantasmas visíveis desta nova economia", analisando a "ilusão do empreendedorismo" que oculta 
uma realidade de "falsa independência", onde "o gestor é um algoritmo" e os trabalhadores, embora 
omnipresentes nas ruas, permanecem "despidos de todos os direitos" — sem subsídio de férias, de doença ou 
de desemprego. Refere ainda a emergência de "associações de estafetas e motoristas de TVDE em Portugal" 
como forma de resistência e representação coletiva. 
31 Magalhães, M. M., & Fernandes, M. M. (2024). A Proteção dos Trabalhadores das Plataformas Digitais. Revista 
de Direito da ULP. https://revistas.ulusofona.pt/index.php/rfdulp/article/view/9105. As autoras analisam a 
"indefinição ao vínculo contratual que liga o trabalhador à plataforma digital" e identificam que "há ainda 
algumas arestas a limar" para que esta forma de prestação laboral seja positiva, nomeadamente "no que respeita 
à remuneração adequada, à prestação social e ao benefício de normas de segurança e saúde no trabalho", 
concluindo que as lacunas existentes alimentam situações de precariedade. 
32 Notícias de Coimbra. (2022, agosto 23). Precariedade e casualidade marcam trabalho em plataformas como Glovo, Uber 
Eats e Uber. https://www.noticiasdecoimbra.pt/precariedade-e-casualidade-marcam-trabalho-em-plataformas-
como-glovo-uber-eats-e-uber/ 

https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/34225
https://pt.linkedin.com/pulse/os-novos-servos-da-gleba-digital-lucia-lebre-xrstf
https://pt.linkedin.com/pulse/os-novos-servos-da-gleba-digital-lucia-lebre-xrstf
https://revistas.ulusofona.pt/index.php/rfdulp/article/view/9105
https://www.noticiasdecoimbra.pt/precariedade-e-casualidade-marcam-trabalho-em-plataformas-como-glovo-uber-eats-e-uber/
https://www.noticiasdecoimbra.pt/precariedade-e-casualidade-marcam-trabalho-em-plataformas-como-glovo-uber-eats-e-uber/
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O percurso que procurei analisar ao longo deste artigo permitiu-me, espero, 

demonstrar a notável evolução do tratamento jurídico dos trabalhadores de plataformas 

digitais na China entre 2019 e 2026. 

Partindo de uma situação de vazio legislativo, em que a figura híbrida existia apenas 

como construção factual resultante da voluntariedade empresarial da Didi, o ordenamento 

chinês consolidou, em poucos anos, um modelo inovador de terceira via jurídica ("relação 

de trabalho incompleta" ou “figura híbrida”), que garante direitos mínimos universais (salário 

mínimo, seguro obrigatório contra acidentes, limitação de jornada com desconexão forçada, 

transparência algorítmica e substituição de multas por sistemas de pontos) a dezenas de 

milhões de trabalhadores, independentemente da sua classificação formal como empregados 

ou autónomos. 

Paralelamente, a União Europeia aprovou a Diretiva 2024/2831, que estabelece uma 

presunção legal de laboralidade e impõe obrigações detalhadas de transparência algorítmica 

e supervisão humana, mas mantém o paradigma binário tradicional. O prazo de transposição, 

fixado para dezembro de 2026, coloca Portugal e Espanha perante o desafio de incorporar 

este novo quadro normativo nos respetivos ordenamentos. 

O confronto entre os dois modelos revela, a meu ver, que não estamos 

perante soluções mutuamente exclusivas, mas perante abordagens complementares que 

podem e devem dialogar e coexistir!  

Para Portugal e Espanha, no momento da transposição da Diretiva 2024/2831, o 

desafio não é escolher entre um e outro, mas combiná-los de forma inteligente e adaptada à 

realidade nacional. 

A experiência chinesa demonstra a viabilidade de garantir proteção social mínima 

sem destruir a flexibilidade, através de mecanismos como o seguro obrigatório financiado 

pelas plataformas, a desconexão forçada e a substituição de multas por sistemas de pontos. 

Estes instrumentos podem ser perfeitamente articulados com a presunção de laboralidade 

europeia, criando um sistema de dupla camada protetora: a via de acesso ao estatuto laboral 

pleno, para os trabalhadores que preencham os requisitos de subordinação, e a garantia de 

direitos mínimos universais, para todos os trabalhadores das Gig Economy, 

independentemente da sua classificação. 
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A transposição da Diretiva 2024/2831, em curso em Portugal e Espanha, é a 

oportunidade para experimentar essa síntese, construindo um modelo original que possa, 

futuramente, inspirar outros países da comunidade ibero-americana. O momento é 

particularmente propício: a conclusão do processo de consolidação do modelo híbrido na 

China (2026) coincide com o prazo final de transposição da Diretiva Europeia, oferecendo 

aos legisladores ibéricos um laboratório normativo de inestimável valor. Que os legisladores 

europeus saibam inspirar-se! 
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